
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.012 - RS (2016/0080077-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAQUEL ZORZI 

 LUCIANA JUNQUEIRA PEZZI 
AGRAVADO  : CID WALMOR BUBLITZ & CIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR WALMOR BUBLITZ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. MATRIZ E FILIAL DE EMPRESA 
SITUADAS NA MESMA JURISDIÇÃO. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO A 
RESPEITO DE AUTONOMIA FINANCEIRA DA FILIAL. INCIDÊNCIA DA 
ANUIDADE E DA TAXA DE ANOTAÇÃO DE FUNÇÃO TÉCNICA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 83/STJ E 7/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, a obrigatoriedade de inscrição no Conselho Profissional, e, por 
consequência, o pagamento da anuidade, bem como da taxa de anotação de 
Função Técnica, depende da atividade básica da empresa ou natureza dos 
serviços prestados. Nos casos em que a matriz e a filial encontram-se na 
mesma jurisdição, a filial deverá pagar anuidades ao órgão de classe, 
quando tiver 'capital social destacado' de sua matriz.
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela 
legitimidade do pagamento da taxa e afastou a cobrança da anuidade, sem 
especificar se a filial possui autonomia financeira e se mantem registros 
contábeis separados dos de sua matriz, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.012 - RS (2016/0080077-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAQUEL ZORZI 
   LUCIANA JUNQUEIRA PEZZI 
AGRAVADO  : CID WALMOR BUBLITZ & CIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR WALMOR BUBLITZ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973,  negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação das Súmulas 

n. 83 e n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

O Agravante reitera, em síntese, argumentos de mérito do 

Recurso Especial quanto à alegada ofensa aos dispositivos legais invocados 

e à existência de divergência jurisprudencial.

Alega ainda não incidir o óbice processual representado pela 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

327e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.012 - RS (2016/0080077-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAQUEL ZORZI 
   LUCIANA JUNQUEIRA PEZZI 
AGRAVADO  : CID WALMOR BUBLITZ & CIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR WALMOR BUBLITZ 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

O Agravante reitera, em síntese, argumentos de mérito do 

Recurso Especial quanto à alegada ofensa aos dispositivos legais invocados 

e à existência de divergência jurisprudencial.

Alega ainda não incidir o óbice processual representado pela 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto pela alínea a 

e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 

merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com 

a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Acerca da obrigatoriedade da inscrição no Conselho 

Profissional, e por consequência o pagamento da anuidade, bem como da 

taxa de anotação de Função Técnica é firme o entendimento desta Corte de 

que depende da atividade básica da empresa ou natureza dos serviços 

prestados. Nos casos em que a matriz e a filial encontram-se na mesma 

jurisdição, a filial deverá pagar anuidades ao órgão de classe, quando tiver 

'capital social destacado' de sua matriz. 

In casu, o Tribunal de origem, com base no exame de 

elementos fáticos, concluiu pela legitimidade do pagamento da taxa e afastou 

a cobrança da anuidade, sem especificar se a filial possui autonomia 

financeira e mantenha registros contábeis separados dos de sua matriz, nos 

seguintes termos:

In casu, a sede da empresa se localiza no município de 
Lajeado/RS e a dívida foi lançada em relação às filiais da 
empresa CID Walmor Bublitz & Cia Ltda., situadas em 
Lajeado/RS (03), Arroio do Meio/RS (02), Marques de 
Souza/RS e Santa Clara do Sul/RS.
Considerando que as filiais estão situadas no mesmo Estado 
da Matriz, conclui-se pela impossibilidade de se manter a 
cobrança das referidas anuidades, as quais devem ser 
afastadas.
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Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher as 

pretensões recursais, quanto à legitimidade das exações, demandaria 

análise de fatos e provas, o que é inviável, no recurso especial, em razão do 

óbice contido na Súmula 07/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE 
QUÍMICA. EMPRESA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO - CASAN. PROFISSIONAL QUÍMICO. REGISTRO 
OBRIGATÓRIO. ANUIDADE DE FILIAL SITUADA NA 
MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ. COBRANÇA DA TAXA DE ANOTAÇÃO DE 
FUNÇÃO TÉCNICA - AFT. POSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
acerca da aplicação do § 4º do art. 1º do Decreto 88.147/83, "a 
filial deverá pagar anuidades ao órgão de classe, quando tiver 
'capital social destacado' de sua matriz" (REsp 1.110.152/SC, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 08/9/09).
2. No caso em exame, a discussão quanto ao cabimento da 
cobrança da taxa também da filial mostra-se inviável pelo 
óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que o acórdão recorrido 
afirmou a não comprovação do "capital social destacado", 
conforme exige o art. 1º, § 4º, do Decreto 88.147/83.
3. A exigência da taxa de Anotação de Função Técnica - AFT 
está vinculada à atividade básica ou à natureza dos serviços 
prestados pela empresa. Desse modo, se o registro no órgão 
fiscalizador for obrigatório, o pagamento da referida taxa 
também o será.
4. Estando diante de empresa em que se exige, em seus 
quadros, profissional químico, devidamente inscrito no 
Conselho Regional, devida é a cobrança da taxa de Anotação 
de Função Técnica - AFT.
5. Reconhecida a legalidade de cobrança da referida taxa, em 
sede de recurso especial, cada litigante tornou-se em parte 
vencedor e vencido, razão pela qual os ônus sucumbenciais 
devem ser recíproco e proporcionalmente distribuídos e 
compensados entre eles, nos termos do art. 21 do CPC.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1214641/SC, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, 
DJe 13/06/2014);
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. TRIBUTÁRIO. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA NÃO AFETA AO 
ÓRGÃO PROFISSIONAL. DESNECESSIDADE DE 
FILIAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à 
economia processual, quando nítido o seu caráter infringente. 
Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 29.5.2012.
2. A Corte regional, soberana na análise do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que a atividade básica da 
empresa não é afeta ao Conselho Regional de Química.
3. A obrigatoriedade de inscrição no Conselho Profissional, e 
por consequência o pagamento da anuidade, depende da 
atividade básica da empresa ou natureza dos serviços 
prestados. Incidência da Súmula 83/STJ.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e 
improvido.
(EDcl no AREsp 559.318/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
30/10/2014).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0080077-7 REsp 1.592.012 / RS

Números Origem:  450037228520124040000  50028259720124047100  RS-50028259720124047100  
TRF4-50037228520124040000

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADO : LUCIANA JUNQUEIRA PEZZI 
RECORRIDO : CID WALMOR BUBLITZ & CIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR WALMOR BUBLITZ 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADOS : RAQUEL ZORZI 
 LUCIANA JUNQUEIRA PEZZI 

AGRAVADO  : CID WALMOR BUBLITZ & CIA LTDA 
ADVOGADO : CÉSAR WALMOR BUBLITZ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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